
 

 

 
EDITAL SIMPLIFICADO – CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO LICITATÓRIO 070/2024 - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 029/2024 

 
 
 

 O Fundo Municipal de Saúde do Município de Agrestina, torna público para 

conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta em razão do valor, com fulcro no 

Art. 75, II, Lei Federal n° 14.133/21 e que no período das 08:00h do dia 15/07/2024 até às 

08:00h do dia 17/07/2024, receberá propostas de preços juntamente com documentos de 

habilitação, receberá propostas de preços juntamente com documentos de habilitação, 

através do sítio www.bnc.org.br, BNC – Bolsa Nacional de Compras. As propostas serão julgadas 

pelo “menor preço” POR ITEM, de acordo com as normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, 

consoante as condições estabelecidas neste Edital e em conformidade com a solicitação do Setor 

Demandante. 

Horário da abertura do recebimento das propostas: 08h (horário de Brasília) do dia 15 de 

julho de 2024 

Horário de encerramento de recebimento das propostas: 08:00h do dia 17 de julho de 

abril 2024. 

Horário da disputa: 09:30m (nove horas e trinta minutos – horário de Brasília) do dia 

17/07/2024 até 10:30 (dez horas e trinta minutos – horário de Brasília) do dia 17/07/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário oficial de Brasília (DF). 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cpl@agrestina.pe.gov.br. 

Responsável pela contratação: Município de Agrestina/PE 

 
01 OBJETO 

Constitui objeto da presente dispensa de licitação a contratação de empresa(s) para o 

fornecimento de Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos médico-

hospitalar para prestar assistência aos usuários nos serviços de saúde do município. 

02 DISPOSIÇÕES INICIAIS 

02.01. O proponente deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 

recebimento da proposta, atentando também para o início da disputa. 



 

 

02.02. Todas as referências de tempo no Edital e no Aviso de Intenção de Contratação, 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa à presente dispensa de licitação. 

02.03. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o proponente poderá formular consulta 

através do próprio sistema no campo “mensagens” ou pelo e-mail: cpl@agrestina.pe.gov.br. As 

consultas serão respondidas diretamente no sítio www.bnc.org.br, no campo “mensagens”, no 

link correspondente a este Edital. 

02.04. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio dos recursos da 

tecnologia da informação – internet, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso 

e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do procedimento. 

02.05. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

03 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

03.01 O valor estimativo se encontra no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

03.02 O As despesas objeto desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  



 

 

FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2262 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2256 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 



 

 

EMEREGENCIA - SAMU 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 

04 DA PARTICIPAÇÃO 

04.01 - Poderão participar desta Dispensa Eletrônica interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital 

simplificado e seus Anexos, desde que previamente cadastrado junto a Bolsa Nacional de 

Compras. 

04.02 – Esta dispensa de licitação é destinada à participação de qualquer pessoa jurídica que 

atenda as exigências deste edital. 

04.03 Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

04.04 Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 



 

 

04.04.01. Pessoas Jurídicas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar 

com o Município de Agrestina; 

04.04.02 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e 

jurídicas; 

04.04.02.01 - Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na 

presente dispensa de licitação, haja vista o objeto não envolver questões de 

alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital, conforme 

entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. 

Benjamin Zymler, DOU de 05.02.2003 e Súmula nº 280. 

04.04.03–Pessoas Jurídicas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

04.04.04 - A pessoa jurídica proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/92; 

04.04.05 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

04.04.06 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

desta Dispensa de Licitação; 

04.04.07 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 

04.04.08–Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações 

Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do 

Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua 

natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação; 

04.04.09–Empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, conforme determinação do art. 14, IV da nº 14.133/21. 

05 DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

05.01 - O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, através do sítio www.bnc.org.br,a 



 

 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como os documentos exigidos para 

habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

05.01.01 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

05.02 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

05.03 - A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, adequação na 

execução. 

05.04 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

sua apresentação, independentemente de declaração do proponente. 

05.05 - DOCUMENTOS COMPLEMENTARRES À PROPOSTA DE PREÇOS 

Sob pena de desclassificação, a empresa deverá anexar junto aos documentos de habilitação o 

documento complementar à proposta de preços abaixo relacionado:  

05.05.01 - Prova do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, referente à marca 

cotada, através de publicação em Diário Oficial, formulário de petição ou consulta do produto 

emitido via internet através do site da ANVISA. 

 Se o produto for isento de registro, a licitante deverá apresentar cópia legível da isenção 

do registro emitida pelo Ministério da Saúde ou órgão competente 

06 FASE DE LANCES 

06.01 A partir das 09:00 min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto no preâmbulo neste Edital. 

06.02 Iniciada a etapa competitiva, os interessados deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

06.03 O lance deverá ser ofertado por Item  



 

 

06.04 O proponente somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

06.05 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez 

reais). 

06.06 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

06.07 Caso o interessado não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

06.08 Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do interessado. 

06.09 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

06.10 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

estabelecido, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

06.11 Em caso de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

06.12 Encerrada a fase de disputa e aceitação da proposta, será analisada a habilitação do 

participante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

07 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

07.01. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

07.02. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

07.02.01. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 



 

 

07.02.02. A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

07.02.03. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

07.03. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

07.04. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

07.04.01. Contiver vícios insanáveis; 

07.04.02. Não obedecer ao disposto neste Edital ou em seus anexos; 

07.04.03. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

07.04.03.01. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio proponente, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

07.04.03.02. Também será considerada inexequível a proposta que não tenha 

sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

07.05. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que proponente 

comprove a exequibilidade da proposta. 

07.06. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A 

proposta poderá́ ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado no sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

07.06.01. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 



 

 

07.07. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

07.08. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

07.09. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

07.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica de Contratação Direta. 

08 DA DOCUMENTAÇÃO 

08.01 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação nesta dispensa de licitação ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte 

cadastro: 

08.01.01 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

08.01.02. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

08.01.02.01. Caso conste na consulta de situação do proponente a existência 

de ocorrências impeditivas indiretas, a autoridade solicitante diligenciará para 

verificar se houve fraude. 

08.01.02.02. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

08.01.02.03. O proponente será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

08.01.03. Constatada a existência de sanção, a autoridade competente reputará o 

proponente inabilitado, por falta de condição de participação. 



 

 

08.02. Os interessados deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

08.03. Habilitação Jurídica: 

08.03.01. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

08.03.02. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

08.03.03. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

08.03.04. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

08.03.05. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

08.03.06. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

Obs.: O Contrato social deverá ser apresentado juntamente com cópia de Cédula 

de identidade e CPF ou documento equivalente dos sócios. 

08.04. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

08.04.01 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

08.04.02. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

08.04.03. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

08.04.04. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

08.04.05. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do proponente; 

08.04.06. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

08.05. Qualificação Econômico-Financeira 

08.05.01. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. 

08.05.02. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede do proponente ou de seu 

domicílio; 

08.05.02.01 As empresas sediadas no Estado de Pernambuco poderão retirar 

a respectiva certidão no link: (www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo ser emitidas as certidões de 

1º e 2º grau para fins de licitação. 

08.05.03. A certidão descrita no subitem 08.05.02 somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede do proponente ou de seu 

domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

08.05.04. As empresas sediadas em Pernambuco e constituídas após a implantação do 

Sistema Judwin (PJE), que ocorreu em 11 de maio de 2016, poderão apresentar apenas as 

certidões descritas no item 08.05.03, obtidas através do link (www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo 

ser emitidas as certidões de 1º e 2º grau para fins de licitação. 

08.05.05. Para as empresas sediadas em locais em que a verificação é centralizada, 

será aceita uma única certidão. 

08.05.06. Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se 

necessário que o documento mencione se a empresa já teve o plano de recuperação homologado 

em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 



 

 

08.05.07. Caberá ao interessado obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 

Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede 

do interessado ou de seu domicílio. 

08.06. Qualificação Técnica 

08.06.01. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da dispensa de licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em papel timbrado para ambos, contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ e 

quantitativos dos serviços executados ou de características similares. 

08.06.02. O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando quando requerido pela Autoridade 

Solicitante, dentre outros documentos, cópia do contrato e/ou Notas Fiscais que deram suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

08.07. Das Declarações 

08.07.01. Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de 

menores conforme as disposições contidas no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de 

acordo com o modelo do ANEXO II deste edital; 

08.07.02. Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo com o modelo do ANEXO II deste edital; 

08.07.03. Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco com 

Servidores da Administração Municipal, conforme modelo constante no ANEXO II; 

08.08. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o 

proponente será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

08.08.01. Admite-se a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição 

pré-existente ao envio dos documentos de habilitação, podendo ser anexado documento ausente 

apto a comprovar que a exigência já era atendida pelo proponente quando da apresentação de 

sua proposta, porém, que não tenha sido apresentado junto com os demais documentos de 

habilitação e/ou da proposta por equívoco ou falha (Acórdão 1211/2021 – Tribunal de Contas da 

União). 

08.09. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los, após as diligências cabíveis, 

documentação em desacordo com o estabelecido neste Edital de Contratação Direta. 



 

 

08.09.01. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, o 

Município de Agrestina, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

08.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será habilitado. 

09 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

09.01 A presente dispensa terá como critérios de seleção: 

a) Menor valor POR ITEM; 

b) Atendimento aos requisitos habilitação. 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, sendo 

válidas apenas as propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de 

habilitação estabelecidos no título 8 deste Edital. 

10 DA CONTRATAÇÃO 

10.01. O proponente melhor classificado e habilitado será convocado para assinar o instrumento 

de contrato, devendo fazê-lo no prazo máximo de até 03 (três) dias consecutivos, contados a partir 

da data da convocação oficial (e-mail e/ou publicação no Diário Oficial e/ou correspondência com 

aviso de recebimento), sob pena decair o direito à contratação, podendo a Administração 

Municipal convocar as demais empresas que atenderam à convocação e cumpriram os requisitos 

do edital. 

10.02.O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada e aceita pela Administração. 

10.03.O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21, desde 

que respeitado o limite previsto no art. 75, II, da Lei nº 14.133/21. 

10.04. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 

durante a vigência do contrato. 

10.05. O prazo para início da execução do objeto é de 05 (cinco) dias, contados da assinatura do 

contrato. 

11 DO PAGAMENTO 



 

 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, devendo ser apresentados os 

seguintes documentos: 

a) Nota fiscal eletrônica original da contratada devidamente atestada por servidor 

designado pela secretaria do contratante; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, INSS, FGTS e CNDT. 

c) Atesto do Setor Competente. 

12 DAS SANÇÕES 

12.1 O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 
administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Lei 
Federal 14.133/21; 
 
12.2 O Fiscal do contrato representará a administração sempre que verificar indícios de 
cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo; 
 
12.3 As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 
CONTRATADA ao previsto do art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21; 
 
12.4 A competência para a aplicação das sanções é atribuída ao Chefe do Executivo Municipal; 
 
12.5 As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e 
de interposição de recurso. 
 

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por parte dos 

proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 

13.01 - É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 

13.01.01. Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, em qualquer fase da dispensa de licitação; 

13.01.02. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para 

fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos desta dispensa de 

licitação; 



 

 

13.01.03. Convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura 

necessários ao entendimento de suas propostas; 

13.02– A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no Diário 

Eletrônico do Município de Agrestina - Diário Oficial dos Municípios (AMUPE) e no Diário Oficial 

da União quando se tratar de Recurso Federal 

13.03 – No caso de todos os interessados na prestação de serviços restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

13.03.01. Republicar o presente Edital com uma nova data; 

13.03.02. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.03.03. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

13.04. As providências dos subitens 13.03.01. e 13.03.02 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 

13.05. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo 

prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

13.06. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

13.07. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

13.08. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

13.09. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 



 

 

13.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.12. Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o Foro da 

Comarca de Agrestina/PE. 

13.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

13.13.01. Termo de Referência – Anexo I; 

13.13.02. Modelos de Declarações – Anexo II; 

13.13.03. Minuta do contrato – Anexo III. 

 

Agrestina, 08 de julho de 2024. 

 
José Maione Silva Lemos 

Agente de Contratação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1.0  – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é para contratação de empresa para aquisição de 
Equipamentos Médico-Hospitalar destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Agrestina/PE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
2.0  – JUSTIFICATIVA DA LICITAÇÃO 
 
2.1. O presente objeto visa a manutenção das atividades da secretaria de saúde principalmente 
no tocante as demandas da atenção básica de saúde. 
 
2.2. A presente contratação se faz necessário para garantia da assistência aos usuários nos 
serviços de saúde voltados a atenção primária, conforme demanda da Secretaria, garantindo 
assim a qualidade da assistência ofertada. 
 
3.0  – DO FORNECIMENTO 
 
3.1. Os Itens serão fornecidos conforme especificações, quantitativos e programação contidas 
neste Termo. 
 
3.2. Os produtos serão adquiridos de forma parcelada, de acordo com a solicitação feita pela 
Secretaria Solicitante. 
 
3.3. A secretaria designará servidor responsável pelo setor de compras que emitirá ordem de 
fornecimento com os pedidos para a(s) empresa(s) vencedora(s), e poderá ser enviada através 
de e-mail. 
 
3.4. As ordens de fornecimento conterão: data, valor unitário do produto, quantidade pretendida, 
local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 
 
3.5. A nota de empenho não é considerada autorização de fornecimento. A entrega dos Itens 
somente deverá ser efetuada pela contratada após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
4.0 – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS ITENS. 
 
4.1. Conforme planilha, segue descrição, características, qualificação e informação de volumes, 
quantitativos e preços estimados para orientação da formulação do preço máximo admitido. 
 
 
 
 



 

 

 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO  UND QT
D 

VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Balança antropomédica adulto com 
capacidade até 200kg; 
cursor em aço inoxidável; estrutura em 
chapa de aço carbono, com pintura na 
cor branca; base com tapete 
emborrachado antiderrapante. 

UND 5 R$ 
1.804,63 

 R$         
9.023,15  

2 Detector fetal de mesa df-4000 sonar 
modelo de mesa, utilizado para detectar 
batimentos cardíacos fetais a partir da 
10ª a 12ª semana de gestação, 
possibilitando a avaliação do ritmo 
cardíaco fetal durante a gravidez e parto. 

UND 2 R$ 
1.659,79 

 R$         
3.319,58  

3 Detector fetal portátil digital fd-200a: com 
tela de lcd, contador numérico digital e 
bateria recarregável. Utilizado para 
detectar batimentos cardíacos fetais a 
partir da 10ª à 12ª semana de gestação, 
possibilitando a avaliação do ritmo 
cardíaco fetal durante a gravidez e parto. 
Capacidade de informar dados de 
localização da placenta e detecção do 
fluxo do cordão umbilical com controle de 
tonalidade de som para filtragem de 
ruídos indesejáveis. 

UND 15 R$ 
927,63 

 R$       
13.914,4
5  

4 Esfigmomanômetro adulto material de 
confecção: tecido em algodão 
braçadeira/fecho: velcro 
esfigmomanômetro com braçadeira 
adulto esfigmomanômetro aneroide, livre 
de mercúrio, composto por manômetro 
montado em adequada estrutura plástica 
resistente a quedas, conforme 
certificação e livre de desregulagens 
frequentes. Todos os acessórios do 
produto devem ser isentos de látex, 
antialérgicos. Laudo técnico do ipem 
(inmetro) com certificação de aferição 
individual. Deve acompanhar 1 
braçadeira adulto completa, 1 válvula e 1 
pêra. 

UND 45 R$ 
97,87 

 R$         
4.404,15  



 

 

5 Esfigmomanômetro infantil material de 
confecção: tecido em algodão 
braçadeira/fecho: velcro 
esfigmomanômetro com braçadeira 
infantil esfigmomanômetro aneroide, livre 
de mercúrio, composto por manômetro 
montado em adequada estrutura plástica 
resistente a quedas, conforme 
certificação e livre de desregulagens 
frequentes. Todos os acessórios do 
produto devem ser isentos de látex, 
antialérgicos. Laudo técnico do ipem 
(inmetro) com certificação de aferição 
individual. Deve acompanhar 1 
braçadeira infantil completa, 1 válvula e 1 
pêra. 

UND 13 R$ 
90,90 

 R$         
1.181,70  

6 Esfignomanômetro obeso material de 
confecção: tecido em algodão 
braçadeira/fecho: velcro 
esfigmomanômetro com braçadeira 
adulto obeso esfigmomanômetro 
aneroide, livre de mercúrio, composto por 
manômetro montado em adequada 
estrutura plástica resistente a quedas, 
conforme certificação e livre de 
desregulagens frequentes. Todos os 
acessórios do produto devem ser isentos 
de látex, antialérgicos. Laudo técnico do 
ipem (inmetro) com certificação de 
aferição individual. Deve acompanhar 1 
braçadeira obeso completa, 1 válvula e 1 
pêra. 

UND 13 R$ 
140,28 

 R$         
1.823,64  

7 Estetoscópio simples adulto – diafragmas 
de alta sensibilidade, olivas em silicone 
transparente com acabamento sem 
rebarbas, conjunto biauricular em metal 
cromado, flexível na curvatura do tubo y, 
auscultador simples, adulto, com 
diafragma de alta sensibilidade. Tubo y 
em plásticos na cor preta. 

UND 25 R$ 
41,19 

 R$         
1.029,75  



 

 

8 Fluxometro para ar comprimido / corpo 
metal cromado; bilha externa e interna 
em material inquebrável; escala 
expandida de 0-15 litros por minuto; 
esfera de inóx, botão de controle de fluxo; 
sistema de vedação tipo agulha evitando 
vazamentos; rosca de saída. 

UND 15 R$ 
142,73 

 R$         
2.140,95  

9 Fluxometro para oxigenio / fluxometro 
para oxigênio com corpo de metal 
cromado, bilha externa e interna em 
material inquebrável, escala expandida 
de 0-15 litros por minuto, esfera inox, 
botão de controle de fluxo fizado com 
parafuso halen permitindo fácil 
manutenção, sistema de vedação tipo 
agulha evitando vazamentos e rosca. 

UND 15 R$ 
109,38 

 R$         
1.640,70  

10 Oxímetro digital - oxímetro portátil com 
função de aferição de sp02 (oxigênio no 
sangue) e frequência cardíaca de alta 
precisão nos resultados. Aferição de 
frequência cardíaca com curva 
plestimográfica. Resultado rápido, 
seguro e eficaz. Não invasivo / sem dor. 
Auto desligamento em 8 seg. Sinalizador 
visual do nível de bateria.  

UND 17 R$ 
138,70 

 R$         
2.357,90  

11 Termômetro clínico digital, utilização por 
via oral ou axilar, à prova d´água, unidade 
de medição: graus celsius (°c) com 
precisão decimal, emitir sinais sonoros, 
desligamento automático, display: visor 
de cristal líquido, sem mercúrio, com 
estojo protetor. Uso adulto e infantil. 

UND 30 R$ 
19,68 

 R$            
590,40  

12 Termômetro clínico infravermelho digital.  
Uso em testa, medição à distância, 
precisão da medição: ± 0,2°c, display lcd, 
ajuste: digital, infravermelho, 
desligamento automático. Possuir alarme 
sonoro na detecção de febre e 
apresentação de diferentes cores 
conforme a temperatura; temperatura de 
alarme ajustável; uso adulto e infantil. 

UND 12 R$ 
110,74 

 R$         
1.328,88  



 

 

13 Otoscopio – instrumento com 
transmissão da luz por fibra óptica para 
diagnósticos médicos, visualização e 
exames não invasivos do ouvido interno 
e externo com as seguintes 
características mínimas: cabeçote em 
abs aço inox resistente a impactos. 
Conexão para pêra de insuflação, 
permitindo otoscopia pneumática. Lente 
giratória com 
aumento de no mínimo 3 vezes para 
imagens nítidas, e sem distorção 

UND 15 R$ 
723,40 

 R$       
10.851,0
0  

14 Balança pediátrica digital - balança digital 
antropométrica infantil com concha em 
polipropileno, injetada em material anti-
germes totalmente higienizada e atóxica, 
com faixa antropométrica na concha. 
Display em led. Alimentada por fonte 
automática. Pés antiderrapantes. 
Estrutura interna em aço carbono, com 
cobertura plástica. Função tara até a 
capacidade máxima da balança. 
Capacidade de pesagem de 25 kg 

UND 5 R$ 
846,50 

 R$         
4.232,50  

15 Umidificador para oxigenio contendo 
frasco confeccionado em pvc com 
capacidade de 250ml, translucido 
demarcacao minimo e maximo, tampa 
injetada e porca borboleta com enxerto 
em metal em conformidade abnt, 
extensão de pvc atóxico comprimento 
aproximado 1,20m com conectores e 
máscara adulta 

UND 15 R$ 
21,57 

 R$            
323,55  

TOTAL GERAL R$ 
58.162,3
0 

 
4.2. Valor Total Estimado R$ 58.162,30 (cinquenta e oito mil, cento e sessenta e dois reais e 
trinta centavos). 

 
5.0 – RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
5.1. Os Itens serão recebidos por servidor designado pelo Departamento de Compras. 
 



 

 

5.2. O recebimento dos itens acontecerá: 
 

5.2.1. Após a emissão da respectiva ordem de fornecimento, com o detalhamento dos Itens 
solicitados, e deverá ser entregue das 7h às 12:30h, de segunda-feira à sexta-feira, nos 
endereços abaixo: 

 

•  Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rua: Sebastião Francisco Tavares, nº 120, 
BR 104, Agrestina/PE, onde será feita a logística de distribuição.  

 
5.3. O Prazo de entrega do(s) Item(ns) deverá(ão) ser de no máximo a 10 (dez) dias úteis, 
contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, que será emitida pelo servidor 
designado do departamento de compras. 
 

5.3.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo 
circunstanciado, assinados pela parte, no ato da entrega do documento fiscal, para efeito de 
posterior verificação da conformidade; 
 
5.3.2. Definitivamente, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados do 
recebimento provisório, considerando a qualidade, quantidade, prazos de validades, estado 
dos produtos e especificações e consequente aceitação, comprovada a conformidade desses 
com as especificações exigidas neste Edital, sendo, então, emitido o Termo de Recebimento 
Definitivo. 
 

5.4. No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os Itens que não 
atenderem as especificações do Termo de Referência e da planilha vencedora, devendo o 
fornecedor substituí-los no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas do 
recebimento da solicitação de troca. 

 
5.4.1. O fornecedor deverá substituir ou repor o produto quando: 

 
5.4.1.1. Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que 
exponham o produto a deterioração; 
 
5.4.1.2. Cujos produtos estejam com prazo de validade expirados (vencidos), ou próximos 
do seu vencimento, ou seja, os medicamentos e materiais de consumo médicos devem 
possuir validade mínima de um ano a contar da data de entrega na sede da contratante. 

 
5.5. Não serão aceitos os produtos cuja marca ou características seja diferente dos produtos 
indicados na proposta de preços vencedora do respectivo item. 
 
5.6. No ato da entrega, o fornecedor deverá prezar pela higiene e segurança sanitária dos 
entregadores e dos produtos.  
 



 

 

5.7. O fornecedor deverá proceder a entregar de modo satisfatório obedecendo aos prazos 
previstos no Edital e Termo de Referência, exceto se houver caso fortuito ou motivos de força 
maior, desde que estejam devidamente justificados, devendo, nesses casos, serem apurados e 
anotado pelo fiscal em registro próprio. 
 
5.8. O objeto entregue deverá ter prazo de validade mínima, não sendo aceito itens com prazos 
inferiores, caso não seja atendido esse prazo os produtos serão passiveis de devolução, sendo 
de responsabilidade da contratada o recolhimento do item após a notificação. 
  
5.9. Correrão por conta do Contratado todas as despesas necessárias para a entrega do objeto, 
sem nenhum ônus para a Contratante, bem como, é de responsabilidade da empresa licitante 
quaisquer despesas com salários, encargos, remuneração social, trabalhista, previdenciária, 
encargos decorrentes de multas, indenizações de qualquer natureza, obrigações tributarias, 
trabalhista, enfim, qualquer outra despesa decorrente do cumprimento da contratação. 
 
6.0 – DA FISCALIZAÇÃO  
 
6.1. A entrega será fiscalizada por responsável, que anotará em sistema próprio os 
acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as 
falhas identificadas, ou ainda, a recusa do licitante vencedor em saná-las no prazo estipulado. 

 
6.1.1. Este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar o 
fornecimento dos Itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados.  

 
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
6.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos Itens deverão ser solicitadas ao gestor, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. 
 
6.4. Notificar a contratada das eventuais irregularidades no cumprimento dos requisitos e 
especificações do edital, ata e contrato, bem como em possíveis falhas na entrega. 
 
6.5. Solicitar a troca dos itens em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções. 
 
7.0 – DO TRANSPORTE 
 



 

 

7.1. O Transporte dos materiais médicos é de responsabilidade do fornecedor contratado, deverá 
ser feito em veículos fechados, e se abertos com proteção que não exponha os produtos a 
sujeira, a intempéries do tempo, ou a sua deterioração, prejudicando a integridade e a qualidade 
dos produtos. 
 
8.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 
 
8.2. Fiscalizar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, assim 
como fiscalizar a qualidade dos produtos fornecidos, analisar e auditar a nota apresentada. 
 
8.3. Realizar o pagamento como pactuado. 
 
8.4. Efetuar o pagamento do objeto, fruto do presente Termo de Referência, no prazo de até 30 
(trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal, atestada pelo funcionário responsável 
designado pela Administração.  
 
8.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos Itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital e na proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
8.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no Item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
8.8. Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação de eventuais multas, da suspensão do 
fornecimento e da sustação do pagamento de quaisquer faturas.  
 
8.9. Descontar os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas contratuais da Nota Fiscal apresentada.  
 
8.10. Não efetivar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
8.11. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes 
na Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência do ato da Contratada, de seus empregos, prepostos 
ou subordinados. 



 

 

 
9.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto.   
 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca/fabricante, procedência e prazo de garantia ou validade;  
 
9.3. Cumprir os prazos estipulados para a entrega dos produtos, substituindo-os, às suas 
expensas, quando for identificada quaisquer incorreções nos mesmos. 
 
9.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento. 
 
9.5. A falta de quaisquer itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço ofertado, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para atraso ou inexecução da obrigação e não 
a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas. 
 
9.6. Fornecer os Itens conforme especificação, marca e preços constantes da proposta de preço. 
 
9.7. Arcar com as despesas referentes à carga, descarga, seguro e transporte, do objeto, fruto 
deste Termo de Referência. 
 
9.8. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como 
impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do 
presente contrato. 
 
9.9. Comunicar, imediatamente à administração, por escrito, qualquer fato extraordinário ou 
anormal que ocorra durante o fornecimento dos Itens, para adoção de medidas cabíveis, bem 
como detalhar todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer. 
 
9.10. Será responsável por todos e quaisquer danos causados decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do objeto do contrato, não reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
 
9.11. Responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados diretamente por seus empregados, 
ou ao patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde de Agrestina-PE ou a terceiros, advindos de 
imprudência, imperícia ou negligência ou desrespeito às normas de segurança, quanto ao 
fornecimento do Item, ainda que de forma involuntária. 

 



 

 

9.11.1. Responder por perdas e danos que vier causar à administração ou a terceiros, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente 
de outras cominações legais, a que estiver sujeita. 

 
9.12. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, conforme constam das propostas e neste 
Termo de Referência, sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além da aplicação 
daquelas prevista na Lei Federal nº 14.133, e suas alterações posteriores. Responsabilizar-se 
pela qualidade dos itens fornecidos, conforme especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
 
9.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência. 
 
9.14. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência. 
 
9.16. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
 
9.17. Fornecer de forma satisfatória, cumprindo com todas as exigências contidas no Termo de 
Referência, para à perfeita execução do objeto, assumindo inteira responsabilidade técnica pelo 
fornecimento do objeto. 
 
9.18. Caso a Contratada não puder fornecer no tempo previsto a mesma deverá comunicar à 
Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
10.0 – CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 
 
10.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 
CONTRATADA;  
 
10.2. Solicitar abertura de processo administrativo, caso necessário, visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 
  
10.3. Emitir parecer de avaliação da qualidade do produto fornecido;  
 
10.4. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
10.5. Analisar relatórios e documentos enviados pelo servidor responsável para 
acompanhamento do fornecimento do Item;  
 



 

 

10.6. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais;  
 
10.7. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  
 
10.8. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado; 
 
10.9. A gestão dos contratos oriundos desse certame ficará sob a competência do servidor 
responsável, de acordo com o art. 8, do Decreto nº 11.246/22 e alterações posteriores 
 
11.0 – DO PAGAMENTO 
 
11.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADASTRO DE 
FORNECEDORES ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais.  
 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao cadastro de fornecedores para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 



 

 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
cadastro de fornecedores.  

  
11.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Cadastro 
de Fornecedores, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

 
11.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 
11.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.  

 
11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 

EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 
fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

     VP = Valor da parcela a ser paga.                                                      
                                                     
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 
administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Lei 
Federal 14.133/21; 
 



 

 

12.2 O Fiscal do contrato representará a administração sempre que verificar indícios de 
cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo; 
 
12.3 As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 
CONTRATADA ao previsto do art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21; 
 
12.4 A competência para a aplicação das sanções é atribuída ao Chefe do Executivo Municipal; 
 
12.5 As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e 
de interposição de recurso. 

 
13. DA VIGÊNCIA 
 
13.1. O prazo de vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preço ou instrumento equivalente, 
deverá ser de 12 (doze) meses a partir da assinatura dos mesmos. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1 Não será aceita a subcontratação total ou parcial para a prestação dos serviços em 
decorrência de sua natureza. 
 
15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 



 

 

ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2262 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2256 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
EMEREGENCIA - SAMU 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 



 

 

FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 

 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Agrestina-PE para discussões de litígios decorrentes do 
objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se 
configure; 
16.2 A contratação obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta delas 
assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 
 
16.3 A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de lucros 
cessantes. 

 

Agrestina/PE, 24 de abril de 2024. 
 
 

________________________________ 
Priscylla Wanessa de Melo Silva 

Secretária de Saúde 
 

 
 
 



 

 

ANEXO II 
Modelo de Declarações 

DECLARAÇÃO 
 
A PESSOA JURÍDICA _________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, ou por intermédio de seu representante legal/procurador o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

________________ Declara: 

a) Que não possui, em Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 

27.10.99. 

b) Que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE – EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006, que não incorre nos impedimentos previstos no § 

4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que cumpre todas as condições 

estabelecidas no Edital. (Se couber) 

c) Que não possui sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no âmbito da 

Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo 

Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador 

Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou 

assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a 

responsabilidade pelo seu inteiro teor, sob as penas da Lei. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

/PROCURADOR DA EMPRESA 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
 

Contrato nº _______/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS QUE ENTRE SI CELEBRAM, O 
MUNICÍPIO DE AGRESTINA, E 
_________________________. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AGRESTINA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.225.695/0001-63, com sede na Rua Sebastiao Francisco Tavares, 

120, BR 104, Agrestina/PE, neste ato, representada pelo sua Secretária, Priscylla Wanessa de 

Melo Silva, brasileira, Solteira, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________ e RG sob o nº 

_____________ SSP/PE, residente e domiciliado na _____________, nº ______, ________, 

__________/PE, doravante denominada CONTRATANTE, e da outra parte a pessoa 

jurídica_____________________ CNPJ/CPF ________________ situada na ________________ 

N° ___________ – ____________. - _________ – _________ - __________, neste ato 

representado por ____________ CPF _______________ residente e domiciliado na 

____________________, nº. _________, – Bairro: ____________ – Cidade: _________ – UF: 

_____, doravante denominado CONTRATADO, estabelecem o presente CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, e bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as 

condições e cláusulas a seguir dispostas pelas partes, nos termos do art. 75, inciso II da Lei 

14.133/21, bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

Este Contrato rege-se pela Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente dispensa de licitação a contratação de empresa(s) para o 

fornecimento de contratação de empresa para fornecimento de equipamentos médico-

hospitalar para prestar assistência aos usuários nos serviços de saúde do município. 

 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

DO CONTRATO 

I - O objeto deverá ser executado de acordo com a proposta e com as especificações no Termo 

de Referência. 

II - O prazo de entrega/execução do objeto é de 30 (trinta) dias úteis, contados da assinatura do 

contrato. 

III - O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21, desde 

que respeitado o limite previsto no art. 75, II, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

§ 1º Pela execução do objeto o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx reais), em doze parcelas iguais e sucessivas no valor mensal de 

R$ xxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxx). 

§ 2º Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, devendo ser apresentados 

os seguintes documentos: 

I - Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado 

pelo CONTRATANTE; 

II - Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, 

FGTS e CNDT; 

III - Atesto do Setor Competente. 

§ 3º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 

 

I = (TX)  (6/100) 
I =____________________ 

365 
 

I = 0,00016438  
 
 
TX = Percentual da taxa anual 
= 6%  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da seguinte 

dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 301 – Atenção Básica 
PROGRAMA: 1003 – ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE DA POPULAÇÃO  
AÇÃO: 2262 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 



 

 

ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2036 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTENCIA HOSPITALAR AMBULATORIAL 
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
PROGRAMA: 1004 – ASSISTENCIA DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL  
AÇÃO: 2256 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
EMEREGENCIA - SAMU 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  



 

 

FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
 
ÓRGÃO: 20 – PODER EXECUTIVO  
UNIDADE: 2007 - SECRETARIA DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – Saúde 
SUB-FUNÇÃO: 303 – Suporte Profilático e Terapêutico  
PROGRAMA: 1005 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
AÇÃO: 2037 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DESPESA: 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
FONTE DE RECURSO: 310.001 – IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - ASPS 
FONTE DE RECURSO: 300.001 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS - UNIÃO 
FONTE DE RECURSO: 300.002 – RECURSOS TRANSFERIDOS DO SUS – ESTADO 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

§ 1º O regime jurídico que rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as prerrogativas 

constantes do art. 104, da Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela CONTRATADA. 

§ 2º São obrigações do CONTRATANTE: 

I - Providenciar publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial dos Municípios de 

Pernambuco – AMUPE, no Diário Oficial da União quando se tratar de Recurso Federal e no PNCP 

- Portal Nacional de Compras Públicas, como condição de eficácia do mesmo; 

II - Acompanhar e fiscalizar a boa execução do Contrato e aplicar as medidas corretivas 

necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

III - Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva execução do objeto deste Contrato; 

IV - Vetar o recebimento do objeto que considerar incompatível com as especificações 

apresentadas na proposta da CONTRATADA; 

V - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

VI - Efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste Contrato, comunicando à 

CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los; 

VII - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 

VIII - Proporcionar à CONTRATADA todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 

da presente contratação. 



 

 

IX - Designar Gestor e Fiscal do Contrato, aos quais caberá a responsabilidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 

X - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

objeto executado, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

CONTRATADA de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

§ 1º Sem prejuízo das demais obrigações constantes na Lei n.º 14.133/21, caberá à 

CONTRATADA: 

I – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

II – Cumprir rigorosamente as obrigações, prazos e demais condições previstas neste Contrato, 

no Termo de Referência e proposta. 

III - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

IV - Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subcontratação do objeto 

VI - Esclarecer todas e quaisquer dúvidas previamente com o CONTRATANTE antes da execução 

dos serviços; 

VII - Comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 

execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua interferência 

e correção da situação apresentada; 

IX - A executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas no Termo de 

Referência; 

X - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato; 

XI - Manter, durante toda a execução do Contrato as mesmas condições da habilitação; 

XII - Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao CONTRATANTE 

para ateste e pagamento; 



 

 

XIII - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Termo de Referência e neste Contrato, 

sujeitando-se às penas e multas estabelecidas neste Termo, além das aplicações de sanções 

previstas na Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

§ 1º O presente Contrato poderá ser extinto nas condições estabelecidas nos artigos 137 a 139 

da Lei n.º 14.133/21. 

§ 2º A extinção do Contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 3º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

§ 4º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 

ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; 

§ 5ºA extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

§1º O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 



 

 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos em Lei; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Quando necessária a modificação do modo de execução, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço; 

c) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco, devendo a Administração Municipal 

responder ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro em até 15 (quinze) dias da data de 

recebimento. 

§2º Em caso de alteração unilateral, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento). 

§3º As alterações unilaterais a que se refere o §1º não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

§4º Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

§5º A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

I - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação. 

§6º A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das 

prestações determinadas pelo CONTRATANTE no curso da execução do Contrato, salvo nos 



 

 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

§7º Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços contratados. 

§8º Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 

no próprio Contrato; 

II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no Contrato; 

III - Alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 

IV - Empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

§1º Não será concedido reajuste contratual com período de execução inferior a 12 (doze) meses. 

§ 2º Caso a vigência contratual supere 12 (doze) meses haverá concessão de reajuste com base 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

§1º O objeto será recebido de forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante a emissão de termo circunstanciado e definitivamente, por servidor ou 

comissão designada para tanto, mediante termo que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 

§2º Os recebimentos provisório e definitivo deverão ser realizados em até 15 (quinze) dias a partir 

do fato gerador. 

§3º A Gestão do Contrato será de responsabilidade do servidor .........................., enquanto a 

Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor ................................... 

§ 4º Caberá ao Fiscal do Contrato: 



 

 

I - Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da execução 

contratual; 

II - Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 

cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto do CONTRATANTE quanto da CONTRATADA; 

III - Conhecer e reunir-se com o preposto da CONTRATADA com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização 

e acompanhamento; 

IV - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

V - Comunicar ao CONTRATANTE a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

VI - Recusar a execução irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 

especificado no Termo de Referência e neste Contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento; 

VII - Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela CONTRATADA; 

VIII - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a CONTRATADA; 

IX - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 5º Caberá ao Gestor do Contrato: 

I - Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

II - Emitir avaliação da qualidade referente a execução contratual; 

III - Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

IV - Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal do Contrato; 

V - Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelo Fiscal do Contrato; 



 

 

VI - Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 

VII - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado; 

VIII - Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

§ 1º A CONTRATADA será responsabilizada pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do Contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa ou a execução do Contrato; 

IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 2° As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 

14.133/2021, sendo elas: 



 

 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 3º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 4° A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do § 1°, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 5° A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no § 1°. 

§ 6° A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do § 1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

§7° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do § 1°, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §6°, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§8° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal. 



 

 

§9° As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

§10° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

§11° A aplicação das sanções previstas no §2° não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§12° Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua intimação. 

§13° A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela 

celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa 

por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

§14° Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente. 

§15° A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 



 

 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§16° O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária 

de 0,5% do valor global do contrato. 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

anteriormente previstas. 

§17° É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

§18° A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII § 1° exigirá, como condição de 

reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

Este Contrato mantém vinculação ao edital do Processo Licitatório nº 018/2024, Dispensa nº 

008/2024, ao Termo de Referência, à proposta da CONTRATADA e ao ato que autorizou a 

contratação direta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

§1º Por força do disposto no § 1º do Art. 92 da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da Comarca do 

Agrestina - PE para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. 



 

 

E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

idêntico teor e, para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 

Agrestina, _____/________/ 2024. 

 
Priscylla Wanessa de Melo Silva 

Secretária de Saúde 
CONTRATANTE 
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1)_________________________________
_____ 
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